
 
 

 

 

Ministério da Educação 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal Catarinense Campus Ibirama 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – Campus Ibirama 
CNPJ: 10.635.424/0009-33  

Rua Getúlio Vargas, 3006 – Bela Vista 
89140-000 – Ibirama (SC) 

Fone: (47) 3357-6210 
www.ibirama.ifc.edu.br 

 

INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS IBIRAMA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 174/2022 

(Processo Administrativo 23474.000800/2022-73) 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
1.1 Contratação de contratação de seguro predial, contra incêndio, explosão, implosão e fumaça; danos 
elétricos; subtração de bens; vazamentos e rupturas; responsabilidade civil; quebra de vidros; vendaval, 
furacão, ciclone, tornado e queda de granizo para atender as necessidades do Instituto Federal 
Catarinense – Campus Ibirama. 
 

2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. Conforme documentos constantes do processo, o IFC Campus Ibirama, possui imóveis e móveis, 
com valores significativos, devendo ser mantidos e garantidos por meio de cobertura adequada de 
seguro. 
 
2.2 Em anos anteriores ocorreram sinistros por conta de intempéries (como destelhamento, em caso de 
vendaval, desmoronamento de muro, etc), razão pela qual, entende-se que já se mostrou necessária a 
adequada garantia do patrimônio do Campus. 
 
2.3 Ademais, é obrigação da Administração, prevenir-se contra eventuais danos causados por sinistros, 
cujos prejuízos possam causar enorme dispêndio ao erário. 
 
3. DA VINCULAÇÃO 
3.1 Este Termo de Referência guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 8.666/93, em sua 
versão atualizada, vinculando-se, ainda, à Dispensa de Licitação nº 174/2022, à Proposta de Preços da 
CONTRATADA, ao Contrato e/ou Nota de Empenho e demais documentos que compõem o Processo nº 
23474.000800/2022-73 que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar 
deste Instrumento. 
 

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 
4.1 Contratação de seguro predial, contra incêndio, explosão, implosão e fumaça; danos elétricos; 
subtração de bens; vazamentos e rupturas; responsabilidade civil; quebra de vidros; vendaval, furacão, 
ciclone, tornado e queda de granizo conforme descrito no quadro a seguir: 
 
 

Item Descrição Unidade Quanti-
dade 

Valor 
Unitário Valor Total 

1 Seguro predial, contra incêndio, explosão, 1 1 8.362,20 8.362,20 
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implosão e fumaça; danos elétricos; subtração 
de bens; vazamentos e rupturas; 
responsabilidade civil; quebra de vidros; 
vendaval, furacão, ciclone, tornado e queda 
de granizo 

Valor Total 8.362,20 
 
 
4.2 Havendo divergência entre a descrição no Comprasnet/Empenho e o descrito neste Termo de 
Referência, prevalecerá o disposto neste documento. 

 
 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
5.1 São obrigações da Contratante: 

5.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 

5.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da apólice recebida provisoriamente 

com as especificações constantes do Termo de Referência, seus anexos e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

5.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos. 

5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1 Efetuar a entrega da apólice, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da Nota 

de Empenho, conforme determinações constantes no Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de 
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Referência; 

6.1.1.1 A apólice de seguro deverá obedecer todas as normas que regem a prestação de serviços de 

seguro, em especial, aquelas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP 

6.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, a 

apólice se contiver incorreções; 

6.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, sempre que 

solicitado pelo fiscal do contrato, documentação comprobatória; 

6.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

6.1.7 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

6.1.8  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.1.9 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da Contratante; 

6.1.10 Disponibilizar, 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, o serviço de 

atendimento a solicitações da CONTRATANTE, durante todo o período de vigência do contrato; 

6.1.11 Oferecer serviços de atendimento ao beneficiário, através de ligação telefônica gratuita (0800), 

com atendimento em língua portuguesa e/ou atendimento por endereço eletrônico, mediante 

confirmação de recebimento de mensagens enviadas; 

6.1.12 Comunicar imediatamente, por intermédio do FISCAL do contrato, toda e qualquer irregularidade 

ou dificuldade que impossibilite a execução do contrato. 

6.1.13 Não utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer 

atividades de divulgação empresarial como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos, 

sob pena de rescisão contratual. 

6.1.9.Não oferecer o contrato em garantia de operações de crédito bancário. 
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6.1.10. Apresentar, no prazo determinado pelo contrato, fatura ou documentação exigidos como condição 

para o pagamento. O atraso importará em prorrogação automática do prazo em igual número de dias de 

vencimento da obrigação do da CONTRATANTE. 

6.1.11 Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas previstas no 

instrumento contratual e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administrativo;  

6.1.12. Comunicar ao fiscal do contrato, por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer 

alterações havidas em seus dados cadastrais, tais como endereço, telefone, bem como no contrato 

social, durante o prazo de vigência do contrato, devendo apresentar os documentos comprobatórios da 

nova situação. 

6.1.13. Encaminhar qualquer solicitação à CONTRATANTE, por intermédio do fiscal do contrato. 

6.1.14 Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do fiscal do contrato 

designado pela CONTRATANTE. 

6.1.15 Providenciar o pagamento da indenização devida em função do contrato de seguro no prazo de 

30(trinta) dias, contados a partir do recebimento de toda a documentação e informações ou 

esclarecimentos solicitados ao(s) beneficiário(s), que comprovem a ocorrência de sinistro coberto pela 

Apólice e os prejuízos indenizáveis; 

6.1.16. Responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes de trabalho, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes, equipamentos, seguros, 

taxas, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas 

necessárias à perfeita execução dos serviços contratados; 

6.1.17. Corrigir, às suas expensas, quaisquer danos causados à administração, decorrentes da 

prestação de serviço; 

 

7. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

 
7.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma 
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

7.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato. 
 

7.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 
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7.4 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente ao documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
 

7.5 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 
2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
7.6 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

7.7 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, 
em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à 
Gestão do Contrato. 
 

7.8 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção 
das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

 
7.9 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto 
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 
7.10 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 
7.11 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

 
7.12 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo 
com as regras previstas no Termo de Referência. 

 
7.13 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 
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serviços. 

 
7.14 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 
7.15 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

 
7.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores 
e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 
8. DOS PREÇOS 
 
8.1 O custo da presente contratação é de R$ 8.362,20 (oito mil, trezentos e sessenta e dois reais e 
vinte centavos), conforme a proposta mais vantajosa coletada através de pesquisa de mercado, 
anexada nos autos do processo.  

 
 
 
9. DO PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura. 
 

9.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 
9.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 
Termo de Referência. 
 

9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
 

9.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
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ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
 

9.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 

9.4. O prazo de validade; 
 

9.4.2 A data da emissão; 
 

9.4.3 Os dados do contrato e do órgão contratante; 
 

9.4.4 O período de prestação dos serviços; 
 

9.4.5 O valor a pagar; e 
 

9.4.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

9.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
 

9.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
 

9.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
 

9.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 
 

9.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 

9.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 

9.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
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9.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
 

9.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 
 

9.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

9.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
 

9.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 

9.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

9.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 
 

9.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigente. 
 

9.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 



 
 

 

 

Ministério da Educação 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal Catarinense Campus Ibirama 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – Campus Ibirama 
CNPJ: 10.635.424/0009-33  

Rua Getúlio Vargas, 3006 – Bela Vista 
89140-000 – Ibirama (SC) 

Fone: (47) 3357-6210 
www.ibirama.ifc.edu.br 

 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) 
I 
=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

365 

 
 
10. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA 
 
10.1 Após a homologação da dispensa de licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 
10.2 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das 
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 
  
 

11. DA COTAÇÃO DE PREÇOS 
 
11.1 O preço a ser praticado consta na proposta comercial encaminhada pela empresa vencedora, bem 
como no mapa de formação de preços nos autos do processo. 
 

12. DO(S) LOCAL(IS) DE EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 
 
12.1 As apólices deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias corridos após o envio do empenho, no dia, 
horário e local combinados com o Solicitante e/ou Fiscal de Contrato, que serão copiados no e-mail de 
envio do pedido de compra. 
 
12.2 As apólices deverão ser entregues no Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama (Rua Dr. 
Getúlio Vargas, 3006, Bairro Bela Vista, Ibirama (SC), em horário a ser acordado com a Direção. 
 
12.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez dias) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
 
12.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
12.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado ou documento equivalente. 
 
12.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
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prazo. 
 
12.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1  À CONTRATADA, pelo descumprimento das obrigações assumidas ou pela infringência de 
preceitos legais, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas, no caso de 
atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, segundo a gravidade da falta 
cometida, assim considerada pela Administração, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as 
seguintes sanções: 
 
13.1.1  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação. 
 
13.1.2 Multa. 
 
13.1.2.1  Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da 
nota de empenho ou instrumento equivalente, até o limite de 3 (trinta) dias, observadas as disposições 
do art. 412 do Código Civil. 
 
13.1.2.2  Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou 
instrumento equivalente, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida podendo ser 
cumulada com a multa prevista no subitem 12.1.2.1. 
 
13.1.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 
 
13.1.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 
1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999. 
 
13.1.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 
 
13.1.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF 
pelo prazo de até cinco anos. 
 
13.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 
 
13.2 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e 
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os profissionais que: 
 
13.2.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
 
13.2.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
13.2.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
 
13.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
13.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 
 
13.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
13.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos ou recolhidos em favor da União ou deduzidos da garantia ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
 
13.7 Caso a Contratante determine a multa, deverá esta ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Instituto Federal Catarinense. 
 
13.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
13.1 As despesas decorrentes da execução do objeto da presente avença correrão, no exercício de 
2022, à conta do Orçamento Geral da União, Plano Interno: L20RLP0100N, PTRES: 170772, Fonte: 
810000000, Elemento de Despesa: 33903969. 
 
15. DA RESCISÃO 
 
15.1  O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência 
assegurará aos contraentes, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, o 
direito de dá-lo, por rescindido, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via 
postal, com prova de recebimento, sem prejuízo do disposto no item 6, mantendo-se as sanções 
aplicadas anteriormente. 
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16. DOS ANEXOS 
 
16.1  Compõem este Termo de Referência, para todos fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

Anexo I – Estudo Técnico Preliminar Digital; 
Anexo II – Minuta de Contrato 

 
 

João Batista Réus Ávila Duarte 
Coordenador de Infraestrutura e Serviços 

 
 
 
 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama, no uso de suas atribuições 

legais, nos termos da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações, aprova o presente Termo de 

Referência para procedimento licitatório dispensável. 

 

Ibirama, 03 de agosto de 2022 

. 

 
Andressa Thaís Schwingel 

Diretora Geral Substituta 
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Estudo Técnico Preliminar - 217/2022

1. Informações Básicas

Número do processo: 23474.000800/2022-73

2. Descrição da necessidade

Campus Ibirama, contra incêndio, explosão, implosão eTrata-se da contratação de seguro predial, para o IFC 
fumaça; danos elétricos; subtração de bens; vazamentos e rupturas; responsabilidade civil; quebra de vidros;
vendaval, furacão, ciclone, tornado e queda de granizo.

 

Conforme documentos constantes do processo, o IFC Campus Ibirama, possui imóveis e móveis, com valores
significativos, devendo ser mantidos e garantidos por meio de cobertura adequada de seguro.

 

Em anos anteriores, ocorreram sinistros por conta de intempéries (como destelhamento - em caso de vendaval
- desmoronamento de muro, etc), razão pela qual, entende-se que já se mostrou necessária a adequada garantia do
patrimônio do Campus.

 

Ademais, é obrigação da Administração, prevenir-se contra eventuais danos causados por sinistros, cujos prejuízos
possam causar enorme dispêndio ao erário.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Direção de Administração e Planejamento Andressa Thais Schwingel

Coordenação de Infraestrutura e Serviços João Batista Réus Ávila Duarte

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem requisitos mínimos para sua
satisfação, tais como a apresentação de Registro ou Inscrição no momento da proposta, na Superintendência de
Seguros Privados - SUSEP, autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, que é o órgão do governo brasileiro
responsável pelo controle e fiscalização dos mercados de seguros, previdência aberta, capitalização, etc.

 

4.2 O objeto, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas mencionadas possui natureza continuada,
sendo que o prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II da Lei 8.666, de 1993.
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4.3 A presente contratação de seguro predial, para o IFC Campus Ibirama, deverá ter as seguintes coberturas:
contra incêndio, explosão, implosão e fumaça; danos elétricos; subtração de bens; vazamentos e rupturas;
responsabilidade civil; quebra de vidros; vendaval, furacão, ciclone, tornado e queda de granizo, no endereço do
Campus: Rua Dr. Getúlio Vargas, 3006, bairro Bela Vista, Ibirama (SC);

4.3.1 As coberturas deverão ser:

Incêndio, Explosão, Implosão e Fumaça: R$ 10.000.000,00

Vendaval, Furacão, Ciclone, Tornado e Queda de Granizo: R$ 1.000.000,00

Danos elétricos: R$ 50.000,00

Subtração de bens: R$ 50.000,00

Responsabilidade Civil: R$ 500.000,00

Quebra de Vidros: R$ 30.000,00

Cobertura para Vazamentos, rupturas: R$ 20.000,00

 

4.4 Os serviços serão recebidos pelo fiscal do contrato a partir da entrega da apólice para efeito de verificação da
conformidade comas especificações contidas neste Termo e na Apólice, no prazo de até 10 (dez) dias, mediante
atesto da Nota Fiscal;

 

4.5 A Contratante rejeitará, no todo ou em parte, a execução do serviço e demais itens pertinentes em desacordo 
com as especificações técnicas exigidas;

 

4.6 A apólice de seguro de bens móveis e imóveis adotada pela Contratada deverá conter, impreterivelmente, que o 
prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistros não seja superior a 30 (trinta) dias;

4.6.1 Além disso, a apólice deverá conter, além de todas as formalidades legais, pelo menos:

a) a indicação de quais as abrangências do seguro;

b) a discriminação do imóvel coberto pelo seguro, bem como dos valores cobertos;

c) indicação da franquia por ocasião dos sinistros;

d) o valor do prêmio total;

e) a discriminação dos prejuízos indenizáveis e dos direitos do segurado;

f) o prazo da vigência (12 meses contados da sua emissão).

 

4.7 A Contratada deverá fornecer informações relavas ao funcionamento do seguro para os bens móveis e imóveis
objeto deste Estudo Técnico Preliminar;

 

4.8 Quaisquer alterações na apólice poderão ser solicitadas pela Contratante e processada pela Contratada
mediante Endosso;
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4.9 A contratada fica obrigada a efetuar a entrega da Apólice de Seguro no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a
contar do recebimento da Nota de Empenho. Caso não seja expedida dentro do prazo estipulado, serão aplicadas
as penalidades cabíveis.

 

4.10 Das franquias

Cobertura contratada Limite da Cobertura Franquia Dedutível por Evento / 
Participação Obrigatória do Segurado

Incêndio, Explosão, Implosão e Fumaça R$ 10.000.000,00 10% das indenizações com mínimo de
R$5.000,00

Vendaval, Furacão, Ciclone, Tornado e
Queda de Granizo

R$ 1.000.000,00 15% das indenizações, com mínimo de
R$5.000,00           

Danos elétricos R$ 50.000,00 10% das indenizações com mínimo de R$
1.500,00

Subtração de bens R$ 50.000,00 Não há

Responsabilidade Civil R$ 500.000,00 10% das Indenizações com mínimo de R$
500,00

Quebra de Vidros R$ 30.000,00 10% das indenizações com o mínimo de R$
300,00

Vazamentos, rupturas R$ 20.000,00 15% das indenizações com mínimo de
R$2.000,00

 

 

4.11 Não haverá qualquer tipo de carência para a utilização do seguro.

 

4.12 Não é permitida a subcontratação deste objeto.

5. Levantamento de Mercado

5.1 Solução 1: Adesão

Descrição: Neste tipo de contratação, o órgão utiliza-se da contratação de empresa vencedora de outro pregão
realizado pelo Governo Federal. Entretanto, no caso concreto, se faz necessária a verificação das particularidades
do nosso Campus, razão pela qual a adesão não é a melhor forma de contratação para o presente objeto.

 

5.2 Solução 2: Pregão
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Descrição: Neste tipo de contratação é realizado um processo licitatório para o serviço, o que, devido ao alto custo
processual, e demora não processo como um todo, não se torna vantajoso para a Administração;

 

5.3 Solução 3: Dispensa de Licitação por Valor

Descriçã: Neste tipo de contratação, desde que dentro dos limites de valores estipulados em lei, a Administração
verifica com fornecedores os valores para a contratação (o que já serve como cotação de preços), e realiza a
contratação com o fornecedor de menor valor, que cumprir as exigências legais. Tal processo consegue agilizar a
contratação e evita do desprendimento maior de tempo e valores com um eventual pregão.

 

Diante das opções apresentadas, entende-se que a mais adequada ao presente objeto é a Dispensa de Licitação
por Valor

6. Descrição da solução como um todo

Pretende-se que os bens móveis e imóveis do Campus estejam adequadamente segurados, visando evitar danos ao
erário público.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Pretende-se a contratação de seguro predial pelo período de 12 meses, assegurando o  patrimônio do Campus,
composto é de R$ 2.924.641,35 de bens móveis/equipamentos e imóvel: R$ 7.351.457,37.   Valor total do IFC
Campus Ibirama: R$ 10.000.000,00

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 8.362,20

Tendo em vista as estimativas realizadas com fornecedores, pretende-se a contratação com o fornecedor de menor
valor, que totalizou R$ 8.362,20.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não se aplica.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o objetivo desta
contratação seja atingido.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

No PDI 2019/2023 está previsto que um dos objetivos estratégicos do IFC é: "1. Garantir e desenvolver a
infraestrutura dos Campi”
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Contratação de seguro predial, para o IFC Campus Ibirama, contra incêndio, explosão, implosão e fumaça; danos
elétricos; subtração de bens; vazamentos e rupturas; responsabilidade civil; quebra de vidros; vendaval, furacão,
ciclone, tornado e queda de granizo, por um preço justo e com a qualidade almejada.

13. Providências a serem Adotadas

Nenhuma providência prevista.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Nenhum impacto previsto.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Diante de todo o exposto, e considerando que o não há previsão de haver outro tipo de contratação para este objeto 
(processo institucional, por exemplo), entendemos viável a pretendida contratação.

16. Responsáveis

Declaro viável a pretendida contratação.

 

JOÃO BATISTA RÉUS ÁVILA DUARTE
Coordenador de Infraestrutura e Serviços

 

 

A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama, no uso de suas atribuições legais aprova o presente 
Estudo Técnico Preliminar.

 

ANDRESSA THAIS SCHWINGEL
Diretora Geral Substituta
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ANEXO II 

TERMO DE CONTRATO 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA  
 

(Documento emitido com base no modelo disponibilizado pela AGU, Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos 
Administrativos da Consultoria-Geral da União – Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação exclusiva de mão de 

obra  - Atualização: Julho de 2020) 
 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

........................................................ E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A União, por intermédio do Instituto Federal Catarinense – Campus Ibirama, com sede na Rua Dr. 
Getúlio Vargas, 3006, Bela Vista, na cidade de Ibirama, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
10.635.424/0009-33, na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
................................, neste ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) 
pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de 
..........., portador da matrícula funcional nº ...................................., doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., em............................. doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no 
Processo nº 23474.000800/2022-73 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e 
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 174/2022, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de seguro predial, que serão prestados 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e proposta da 
contratada, constantes do mencionado processo. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar, 
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

Item Descrição Unidade 
Quanti-

dade 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

1 

Seguro predial, contra incêndio, explosão, 
implosão e fumaça; danos elétricos; subtração 
de bens; vazamentos e rupturas; 
responsabilidade civil; quebra de vidros; 
vendaval, furacão, ciclone, tornado e queda 
de granizo 

1 1 8.362,20 8.362,20 

Valor Total 8.362,20 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de .........../......../........ e encerramento em.........../........./.........., podendo ser 
prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;   

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 
para a Administração;   

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.   
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor total da contratação é de R$ R$ 8.362,20 (oito mil, trezentos e sessenta e dois 
reais e vinte centavos) 

3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  26422/158125  

Plano Interno: L20RLP0100N 

PTRES: 170772 

Fonte: 810000000 

Elemento de Despesa: 33903969 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 
cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data limite para a apresentação das propostas. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com 
base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  
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R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA –REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII 
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

 
12.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de 
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

 
12.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da 
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conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso 
aplicáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Seção Judiciária de Rio do Sul - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Ibirama,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 
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Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representantelegal da CONTRATADA 
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